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1. Denominação e âmb 

Contemporaneamente. 
é chamada de Direito Proce: 
entre nós, quer no Direito 
nome usual. Antigamente 
nome de Direito Judiciário 
hoje criticada pela circunst 
abrangia o processo de exe 
bém é atividade jurisdicior 
to, o DireitoJudiciário (por 
do termo juditium), somen 
juízo, entendida esta pred 
como atividade lógico-jur 
ria lato sensu da existência 
to postulado, em especial í 
conhecimento. Por outro la 
ção é ampla demais, compn 
assuntos, como o da organi 
por exemplo, o qual não 5 

tegrante do conceito de D 
Civil, no que respeita à sua 
ra tradicionalmente venlui 
nesta disciplina. 

Para delimitarmos o ân 
civil, devemos tecer algum 
propedêuticas,l sendo neo 
para a circunstância de qU! 

1 . V. nosso C urso de direito 
1/1, e Direito processual( 
15 e especialmente p. 35 
mente, v. nosso Tratado 
civil, vol. 1, p. 1 -141. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




